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Apesar de a deficiência vi-
sual ser uma das mais temi-
das, muitos problemas que
levam à baixa visão e mesmo
à cegueira ainda persistem
por falta de medidas preventi-
vas ou por falhas no sistema
de saúde. E para dar visibili-
dade às principais causas de
cegueira e baixa visual e su-
gerir a implementação de pro-
gramas que possam melho-
rar o acesso da população bra-
sileira a tratamentos oftalmo-
lógicos de qualidade, a Co-
missão de Seguridade Social
e Família promoveu, no últi-
mo dia 5, em parceria com o
Conselho Brasileiro de Oftal-
mologia, o II Fórum Nacional
de Saúde Ocular.

Segundo o oftalmologista
Alexandre Taleb, um dos ob-
jetivos do Fórum foi sensibili-
zar os parlamentares da im-
portância de se ter políticas
públicas endereçadas à popu-
lação mais carente. De acor-
do com ele, há oftalmologis-
tas suficientes para dar uma
cobertura médica de qualida-

Fórum conclui que prevenção é o
melhor remédio contra a cegueira

de para a população brasilei-
ra, o que não vem ocorrendo
por deficiência de acesso ao
sistema de saúde pública. “So-
mos mais de 14 mil oftalmolo-
gistas no Brasil. É uma rela-
ção de 1 para cada 13 mil bra-
sileiros. É muito superior ao
que a Organização Mundial de
Saúde (OMS) preconiza, que
é de 1 para cada 20 mil habi-
tantes”, informou Taleb.

Mutirões de catarata
O presidente do 34o Con-

gresso Brasileiro de Oftalmo-

logia, Marcos Ávila, cobrou o
restabelecimento das campa-
nhas de cirurgias de catarata,
conhecidas como mutirões de
catarata. “Colocaram a cam-
panha de catarata dentro da
campanha de cirurgias eleti-
vas, que engloba outras cirur-
gias. O número de cirurgias
diminuiu. Em 2005, foram rea-
lizadas 353 mil; em 2006, 201
mil. Segundo estatísticas, em
2007 serão realizadas somen-
te 100 mil cirurgias de catara-
ta”, esclareceu o especialista.

Ávila cobrou também o
restabelecimento dos bancos
de olhos, dos centros de tra-
tamento de retinopatia diabé-
tica e dos centros de trata-
mento do glaucoma. Outro
ponto destacado como priori-
dade foi a hierarquização da
rede pública de saúde, com a
criação dos centros primári-
os e terciários e o centro de
alta complexidade do SUS.

Na avaliação do deputado
Rafael Guerra (PSDB-MG),
que requereu a realização do
evento, o fórum mostrou a dis-
posição dos oftalmologistas
de trabalhar para a população
mais carente. “No momento
em que boa parte do setor de
saúde está desencantada
com o SUS, que vem suca-
teando os hospitais e
desestimulando o trabalho do
profissional da área da saú-
de, oftalmologistas demons-
traram que estão dispostos a
trabalhar juntos para diminuir
os índices negativos de ce-
gueira existente no Brasil”,
destacou Guerra.
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Marcos Ávila cobrou o restabelecimento das campanhas de
cirurgias de catarata, conhecidas como mutirões de catarata

O presidente do Conselho
Brasileiro de Oftalmologia
(CBO), Harley Bicas desta-
cou a disposição de os oftal-
mologistas em atender a po-
pulação. “O fato é que o SUS
não disponibiliza o acesso da
população à demanda exi-
gida, ou seja, as condições
de intermediação entre o mé-
dico e as condições de ope-
ração para o paciente nãoHarley Bicas

são oferecidas pelo SUS. Não
se pode operar catarata em
uma esquina, nem no bar”,
esclarece. Segundo Bicas,
cabe ao Estado a proteção
para que o procedimento seja
feito adequadamente em
centros cirúrgicos, para que
o paciente não tenha risco.
“Havendo essas condições,
o número de oftalmologistas
é suficiente para atender a

população. O que falta é
uma coordenação melhor
das políticas de saúde”, de-
fendeu Harley Bicas. “Há boa
vontade do Ministério da
Saúde, sem dúvida, basta
ver o programa que o gover-
no está implantando como
o Olhar Brasil. Entretanto,
os problemas devem ser
discutidos com a socieda-
de”, ressaltou.
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Proteção do Estado
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A Comissão de Seguridade
Social e Família promoverá, no
próximo dia 20, o 1o Seminá-
rio de Educação Alimentar,
para debater sobre as práticas
de uma alimentação adequa-
da e saudável visando a
prevençao e o controle de do-
enças cardiovasculares, a re-
dução dos riscos de câncer,
obesidade, bulimia e anorexia.
também serão discutidas ou-
tras enfermidades crônicas
como o diabetes.

Segundo o autor do reque-
rimento, deputado Maurício
Trindade (PR-BA), o objetivo do
evento é obter um diagnóstico
sobre a educação alimentar
nutricional no Brasil, quais as
normas técnicas direcionadas
a publicidade de produtos
destinados a crianças e ado-
lescentes, que estão sendo
desenvolvidas pelos órgãos
competentes.

Trindade quer debater tam-

bém a qualidade dos alimentos
fornecidos para a merenda es-
colar, bem como as propostas,
nomas e regulamentação para
o combate a uma alimentação
inadequada, visando a promo-
ção da saúde e melhoria da qua-
lidade de vida dos  brasileiros.

Segundo dados da Orga-
nização Mundial da Saúde
(OMS), o Brasil apresentou,

nos últimos 30 anos, aumen-
to no índice de mortalidade por
doenças cardiovasculares em
consequência de sobrepeso e
obesidade.  “As doenças  do
aparelho circulatório são cau-
sas de cerca de 32% de óbi-
tos no país. Com a prática de
uma alimentação saudável,
poderemos reduzir os riscos
de diabetes, de hipertensão,
de doença cerebral e vascular
periférica, além de evitar doen-

Seguridade realizará 1o Seminário de Educação Alimentar

Maurício Trindade
PROGRAMAÇÃO

ças como a bulimia e anorexia”,
ressalta o parlamentar.

Previsto para começar às
9:00 horas, no Plenário 7, o
evento será composto por
dois painéis integrados por
representantes do Executivo,
parlamentares, gestores de
Saúde e da iniciativa privada.

As inscrições podem ser
feitas gratuitamente no portal da
Câmara (www.camara.gov.br)
até o início do seminário.

10:00 às 11:30 - “A necessidade da educação ali-
mentar face do aumento de prevalências de doenças:
diabetes, obesidade, hipertensão, bulemia e anorexia”
Coordenador:   deputado Maurício Trindade

14:30 às 16:15 - “Educação alimentar X regulamen-

tação”

Coordenador:  deputado Maurício Trindade

16:15 às 17:30 - debates
17:30 às 18:00 - encerramento

Comissão debaterá cardiopatia em mulheres e crianças

Janete Pietá

A Comissão vai realizar
audiência pública, nesta quin-
ta-feira (13), para discutir pro-
blemas cardiovasculares em
mulheres e crianças.

A autora do requerimento
de realização da audiência,
deputada Janete Pietá (PT-
SP), lembra que as mulheres
representam 51,2% da popu-
lação brasileira. “A principal
causa de mortalidade femini-
na brasileira é a doença
cardiovascular, principalmen-
te o infarto do miocárdio e o
acidente vascular cerebral,
seguido pelas neoplasias de
mama, pulmão e colo de úte-
ro”, informa a deputada.

Pietá esclarece que essas
doenças estão relacionadas à
presença de fatores de risco
como hipertensão arterial,
colesterol elevado, diabetes,
tabagismo, stress. “Essas do-
enças se revestem de peculi-
aridades clínicas e diagnósti-
cos próprios do sexo faminino,
o que exige conhecimento
médico específico”, ressalta a
parlamentar.

A deputada ressalta que a
doença cardiovascular é alta-
mente evitável e depende de
diagnóstico precoce, seguido
de tratamento e controle dos
fatores de risco. “Precisamos
discutir o problema para que,

ao final, possamos elaborar
proposições que venham a re-
duzir os altos índices de mor-
talidade por cardiopatia entre
mulheres e criancas”, ressal-
tou Janete Pietá.

Participarão da audiência a
médica do Instituto Dante
Pazzanese de Cardiologia,
Elizabeth Regina G. Alexandre;
o chefe da Seção Médica de
Intervenções em Cardiopatias
Congênitas do Instituto Dante
Pazzanese de Cardiologia,
Carlos Augusto Cardoso Pe-
dra; e a Presidente da OnG “A
vida”, Rosangela Lurbe.

A audiência vai acontecer
no Plenário 7, às 9:30 horas.
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Resultado das reuniões dos dias 4 e 5 de setembro

A Comissão de Segurida-
de Social e Família aprovou,
no último dia 4, o substitutivo
da deputada Rita Camata
(PMDB-ES) ao Projeto de Lei
5773/05, do deputado Anto-
nio Carlos Mendes Thame
(PSDB-SP), que facilita o
acesso à Previdência Sócial,
de contribuintes individuais,
como donas-de-casa

O texto aprovado fixa em
5% do salário mínimo a
alíquota de contribuição para
as donas-de-casa de baixa
renda que se dediquem exclu-
sivamente ao trabalho domés-
tico; e manteve a alíquota vi-
gente para os demais segura-
dos facultativos: 11%. O proje-
to original previa uma redução
de 11% para 10% do salário mí-
nimo, da alíquota da contribui-
ção previdenciária para trabalha-
dores autônomos e donas-de-
casa sem renda própria.

O benefício é extensivo a
qualquer trabalhador que exer-
ça suas atividades na própria

Aposentadoria de donas-de-casa é aprovada na Comissão

Rita Camata

residência, sem renda própria,
desde que a renda familiar
mensal seja inferior a um sa-
lário mínimo. Para fazer jus a
esta alíquota, o trabalhador
tem que optar pelo Sistema
Especial de Inclusão
Previdenciária. Os beneficia-
dos por esse regime não têm
direito a aposentadoria por
tempo de serviço, a não ser

que complementem a parte da
alíquota que deixaram de re-
colher em relação aos demais
segurados facultativos, que
pagam 20% sobre a remune-
ração. Neste caso, deverá
complementar a contribuição
mensal mediante o recolhi-
mento de mais 9%, acresci-
dos de juros de mora.

Na avaliação da relatora,
a proposta, além de promo-
ver a necessária inclusão
previdenciária de milhões de
trabalhadores que se encon-
tram na informalidade, au-
menta as receitas da Previ-
dência Social. “Dados da Pes-
quisa Nacional de Amostra de
Domicílios (PNAD 2005) mos-
tram que 45,8 milhões – 52,6%
dos brasileiros não contribu-
em para a Previdência. Ao
promover a inclusão desses
trabalhadores, estaremos ga-
rantindo o acesso a uma polí-
tica pública que é o sustentá-
culo de milhões de famílias”,
destaca.

Prazos de carência
O substitutivo reduz a

carência para obtenção de
auxílio-doença e aposentado-
ria por invalidez de 12 para
11 contribuições mensais; e
de aposentadoria por idade e
especial de 180 para 144 con-
tribuições mensais. A carên-
cia para receber salário-ma-
ternidade é mantida em 10
contribuições mensais.

A deputada Rita Camata
inseriu em seu substitutivo
uma regra de transição que
permite que as donas-de-casa
e demais segurados facultati-
vos que trabalhem em sua pró-
pria residência aposentem-se
por idade, desde que tenham
atingido 60 anos (mulheres) ou
65 (homens) e requeiram o be-
nefício nos quatro anos que
sucederem a publicação da lei.

Tramitação
O Projeto será analisado

agora pela Comissão de
Constituição e Justiça e de
Cidadania.

Na reunião
do dia 5 a comis-
são aprovou  o
substitutivo do
deputado Eduar-
do Barbosa
(PSDB-MG) ao
Projeto de Lei
Complementar
295/05, da depu-
tada Maria Hele-
na (PSB-RR),
que determina
que a cédulas de Real tenham
tamanhos diferentes, de acor-
do com o valor. Na avaliação
do relator, a proposta vai ampli-
ar a autonomia das pessoas
com deficiência visual. “Não po-
demos esquecer que a inclu-
são social e o pleno exercício
da cidadania desse segmento
passam, necessariamente,
pela possibilidade de realizar ta-
refas cotidianas, como o reco-
nhecimento do valor monetário

Cédulas de Real com tamanhos diferentes
das cédulas do
dinheiro nacional
nas transações
comerciais do
dia-a-dia”, lem-
brou Barbosa.

O substituti-
vo retirou do tex-
to do projeto ori-
ginal o prazo de
180 dias para que
o  Conselho Mo-
netário Nacional

(CNM) definisse o tamanho das
novas cédulas, e 120 dias para
que começasse o processo
gradativo de substituição das
notas atuais pelas novas.

Tramitação
A proposta ainda deverá

ser analisada pelas comis-
sões de Desenvolvimento
Econômico, Indústria e Co-
mércio; de Finanças e Tribu-
tação; e de Constituição e
Justiça e de Cidadania.

Eduardo Barbosa

Outro item aprovado no
dia 5 foi o Projeto de Lei 127/
07, do deputado Lobbe Neto
(PSDB-SP), que proíbe a
comercialização e a propa-
ganda de alimentos não sau-
dáveis nas escolas de edu-
cação infantil e do ensino
fundamental da rede pública

De acordo com o Depar-
tamento de Atenção Básica
da Secretaria de Atenção à
Saúde do Ministério da Saú-
de, a alimentação saudável
deve respeitar práticas regi-
onais, ser variada e colorida,
como forma de garantir o
consumo dos diversos tipos
de nutrientes, permitir facili-
dade de acesso local e de
custo e evitar contaminação.

Obesidade infanto-juvenil
Relator da matéria, o de-

putado Saraiva Felipe (PMDB-

Alimentação saudável nas escolas
MG) ressalta que o sistema
educacional deve exercer im-
portante função na formação
dos hábitos alimentares dos
estudantes, não só por meio
dos ensinamentos ou cam-
panhas educativas na área ali-
mentar, como também pelo
fornecimento exclusivo de ali-
mentos saudáveis para seus
alunos. “Os benefícios podem
surgir na diminuição da ocor-
rência da obesidade infantil e
outras doenças na população
juvenil, bem como na promo-
ção e estímulos à adoção de
hábitos alimentares adequa-
dos”, observou Felipe.

Tramitação
O projeto será analisa-

do agora pelas comissões
de Educação e Cultura; e
Constituição e Justiça e de
Cidadania.
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O presidente executivo da
Associação Brasileira de Re-
des de Farmácias e Drogari-
as (Febrafarma), Sérgio Mena
Barreto, questionou a cons-
titucionalidade do Regulamen-
to Técnico de Boas Práticas
Farmacêuticas em Farmáci-
as e Drogarias apresentado
pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa).
O Regulamento define critéri-
os para o controle sanitário da
venda de medicamentos e a
prestação de serviços farma-
cêuticos à população. O tex-
to proposto foi submetido a
consulta pública (69/07) pela
Anvisa, e receberia sugestões
até 10 de setembro.

Na avaliação Barreto, que
participou de audiência públi-
ca na Comissão de Segurida-
de Social e Família, a Anvisa
não pode assumir o papel da
Câmara e do Senado. “Do jei-
to que a Anvisa propôs a con-
sulta, é como se ele fosse uma
lei. A prerrogativa de legislar no
Brasil é do Congresso Nacional.
É um equívoco da Anvisa”, de-
fende Barreto, para quem  é pre-
ciso atualizar a legislação que
regula o setor, que é de 1973.

O presidente da Anvisa,
Dirceu Raposo de Melo, dis-
corda do presidente da
Abrafarma. Segundo ele, a
Agência trouxe para a Câma-

Setor farmacêutico critica modelo
de farmácia proposto pela Anvisa

ra, que é o ambiente adequa-
do, o debate sobre qual deve
ser o papel das farmácias e
drogarias. Para ele, o setor não
está cumprindo seu objetivo,
que em sua avaliação, não
deveria ser somente o da
comercialização, mas em es-
pecial, a atenção à saúde, que
hoje se perdeu. “A farmácia
hoje é um verdadeiro supermer-
cado – jocosamente dizem que
algumas farmácias vendem
até medicamentos. É preciso
repensar o papel das farmáci-
as e drogarias”, cobrou Melo.

Comércio restrito
O Regulamento define cri-

térios para dispensação (ven-
da ou distribuição gratuita) de
medicamentos e permite às
farmácias e drogarias prestar
serviços como medição e

monitoramento de pressão ar-
terial, de temperatura corporal
e de glicemia capilar. O docu-
mento também trata de produ-
tos que poderão ser colocados
à venda nesses estabelecimen-
tos, como cosméticos, suple-
mentos alimentares, produtos
de higiene pessoal e adoçan-
tes. Pela proposta, será proibi-
da a comercialização de pro-
dutos que não tenham vincula-
ção direta com a promoção da
saúde, como cartões telefôni-
cos, balas, sorvetes e produ-
tos de limpeza.

O presidente da Anvisa Ra-
poso de Melo lembrou que
cabe à Anvisa garantir que to-
dos os produtos sujeitos a con-
trole atendam a padrões acei-
táveis de qualidade, segurança
e eficácia, e que todas as ins-

Projeto de lei
Autor do requerimento de

realização da audiência públi-
ca, deputado Rafael Guerra
(PSDB-MG), disse que é pre-
ciso equilíbrio na condução do
processo regulatório para o
setor, para se evitarem medi-
das judiciais. O deputado des-
tacou a intenção da Anvisa em
prorrogar o prazo da consulta
e a criação de um grupo de
trabalho para discutir altera-
ções que possam aperfeiçoar
o texto. Guerra propôs ao pre-
sidente da Anvisa transformar

talações e práticas emprega-
das na fabricação, no armaze-
na-mento e na distribuição des-
ses produtos atendam a exi-
gências que assegurem que
esses produtos continuarão
obedecendo a esses padrões
até chegarem ao usuário final.

Papel do farmacêutico
Favorável à consulta, o pre-

sidente da Federação Interes-
tadual dos Farmacêuticos,
Danilo Caser, disse que o Re-
gulamento vai ao encontro do
conceito de atenção farmacêu-
tica defendida pelos profissio-
nais farmacêuticos. “É um
avanço para a população. A as-
sistência farmacêutica compre-
ende atitudes, valores éticos,
comportamentos, habilidades,
compromissos e co-responsa-
bilidades na prevenção de do-
enças, além da promoção e
recuperação da saúde, vol-
tados para a melhoria da
qualidade de vida da popula-
ção”, esclareceu Caser. Ele
defende também a presen-
ça do farmacêutico, como
está na resolução, em todo
o período de funcionamento
das farmácias.

Danilo Caser acredita na
construção de um consenso
para que outros produtos pos-
sam ser comercializados nas
farmácias e drogarias, mas
de forma limitada.

a resolução em projeto de lei
do Executivo. “Isto agilizaria o
processo, pois teria prazo para
ser votado na Câmara. Como
parlamentar, posso apresentar
projeto de lei sobre a questão.
Nesse caso, a tramitação é
sempre mais lenta. Vindo
como projeto do executivo,
será mais rápido e proporcio-
nará um grande debate da so-
ciedade com o Congresso Na-
cional”, ressaltou Guerra.

Rafael Guerra discorda do
dispositivo do regulamento que
obriga os proprietários das far-

mácias e drogarias a serem far-
macêuticos. Para ele, esta se-
ria uma “medida corporativa”.
Em relação à venda de produ-
tos que não sejam medicamen-
tos, o deputado entende que as
farmácias e drogarias não po-
dem vender produtos que fazem
mal à saúde da população,
como bebidas alcoólicas e ci-
garros, como se fossem lojas
de conveniências de postos de
gasolinas. “Produtos que pos-
sam facilitar a vida das pesso-
as, não vejo nenhum motivo para
a proibição”, observou Guerra.

Mena Barreto: a Anvisa não pode assumir o papel da Câmara e do Senado

Rafael Guerra
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